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PARECER Nº       , DE 2018 - CN 

 
Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 9, de 
2018 - CN, que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
das Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho, e do Ministério 
Público da União, crédito especial no valor de R$ 92.216.527,00, 
para os fins que especifica.” 

 

  

AUTOR: Poder Executivo 
 
RELATORA: DEPUTADA LEANDRE  
 

 
I.   RELATÓRIO 

Por intermédio da Mensagem nº 228, de 2018-CN, o Excelentíssimo 
Presidente da República  submete à apreciação do Congresso Nacional o Projeto de 
Lei nº 9, de 2018-CN, que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das Justiças 
Federal, Eleitoral e do Trabalho, e do Ministério Público da União, crédito especial no 
valor de R$ 92.216.527,00, para os fins que especifica. 

Segundo a Exposição de Motivos nº 00080/2018 MP, de 27 de abril de 
2018, do Ministro do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, o crédito proposto 
possibilitará na(o): a) Justiça Federal: - Justiça Federal de Primeiro Grau - demolição 
de imóvel existente no terreno onde deverá ser construída a futura Sede da Justiça 
Federal de Joinville, no Estado de Santa Catarina, e conclusão da construção do 
Edifício-Sede da Subseção Judiciária em Campo Formoso, no Estado da Bahia; b) 
Justiça Eleitoral: - Tribunal Regional Eleitoral do Pará - realização de despesas 
referentes à obra de reforma do Cartório Eleitoral no Município de Santarém, e 
conclusão da construção do Cartório Eleitoral no Município de Juruti, ambos no Estado 
do Pará; c) Justiça do Trabalho: - Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região - Rio 
de Janeiro - aquisição dos imóveis para a instalação dos Fóruns Trabalhistas de São 
Gonçalo, de Duque de Caxias e de Barra Mansa, no Estado do Rio de Janeiro, e 
reformas do Edifício Darcy Vargas e da fachada do Edifício-Sede, a serem realizadas 
no referido Tribunal; e - Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região - Minas Gerais - 
aquisição do Edifício-Sede do Fórum Trabalhista de Contagem, no Estado de Minas 
Gerais; e d) Ministério Público da União: - Ministério Público do Trabalho - aquisição 
dos Edifícios-Sede da Procuradoria do Trabalho em Volta Redonda, no Estado do Rio 
de Janeiro, e da Procuradoria do Trabalho em Santos, no Estado de São Paulo.  

 As solicitações em referência serão viabilizadas à conta de anulação de 
dotações orçamentárias, em conformidade com o art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 
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4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da 
Constituição.  

A exposição de motivos esclarece a propósito do que dispõe o art. 44, § 4º, 
da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2018 
- LDO-2018, que as alterações decorrentes da abertura deste crédito não afetam a 
obtenção da meta de resultado primário fixada para o corrente exercício, considerando 
que se referem a remanejamento entre despesas primárias discricionárias, não 
alterando o montante dessas despesas aprovadas para este ano.  

O documento também destaca que a presente alteração orçamentária está 
de acordo com o § 5º do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
- ADCT, incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, tendo 
em vista que não amplia os limites das despesas primárias estabelecidos para o 
corrente exercício.  

Enfatiza, ainda, que os ajustes do Plano Plurianual para o período de 2016 
a 2019, de que trata a Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 2016, porventura necessários 
em decorrência das alterações promovidas pelo presente crédito, deverão ser 
realizados de acordo com o art. 15, caput, inciso I, da mencionada Lei. 

E por fim, informa que o crédito em questão decorre de solicitações 
formalizadas pelos Órgãos envolvidos, segundo os quais as dotações objeto de 
cancelamento não sofrerão prejuízos na sua execução, uma vez que os 
remanejamentos foram decididos com base em projeções de suas possibilidades de 
dispêndio até o final do presente exercício.  

          Foram apresentadas 4 emendas à proposição dentro do prazo regimental. 

É o Relatório. 

 

II.   VOTO DO RELATOR 

 
A presente proposição se acha articulada na modalidade apropriada de 

crédito adicional, isto é, crédito especial, por objetivar a alocação de nova 
programação não prevista na Lei Orçamentária em vigor (Lei nº 13.587, de 
02/01/2018) e ser formulada de acordo com o que determina o art. 44 da Lei nº 13.473, 
de 08/08/2017 (LDO/2018).  

Do exame da proposição, verificamos que a iniciativa do Poder Executivo 
não contraria dispositivos constitucionais e demais normas legais pertinentes à 
matéria. 

As emendas 00002 e 00004 deverão ser inadmitidas nos termos do art. 
109, inciso I, da Resolução nº 1 - CN, de 2006, por contemplar programação em 
unidade orçamentária não beneficiária do crédito. 
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Quanto às emendas 00001 e 00003, não foi possível atendê-las, uma vez 
que a aprovação das mesmas alteraria os remanejamentos propostos pelos órgãos 
interessados. 

 

Diante do exposto, SOMOS PELA APROVAÇÃO DO PLN N.º 9, de 2018-
CN, na forma proposta pelo Poder Executivo, pela inadmissão das emendas 00002 e 
00004 e pela rejeição das emendas 00001 e 00003.  

 
 
 
Sala da Comissão,     em 21 de junho de 2018. 

 
                              
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 ____________________________________________________ 
          

DEPUTADA LEANDRE 
                        RELATORA 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO - CMO, na continuação da Segunda Reunião Ordinária, realizada em 4 
de julho de 2018, APROVOU o Relatório da Deputada LEANDRE, favorável ao Projeto 
de Lei n° 9/2018-CN, na forma proposta pelo Poder Executivo. Quanto às 4 (quatro) 
emendas apresentadas, foram declaradas INADMITIDAS as de n°s 2 e 4 e 
REJEITADAS as de n°s 1 e 3. 

Compareceram os Senhores Deputados Mário Negromonte Jr., 
Presidente, Geraldo Resende, Segundo Vice-Presidente, Alceu Moreira, Afonso 
Florence, Aluisio Mendes, Aureo, Celso Maldaner, Cleber Verde, Covatti Filho, 
Dagoberto Nogueira, Enio Verri , Fausto Pinato, Geraldo Resende, Gilberto Nascimento, 
José Mentor, Júlio Cesar, Leandre, Luciano Ducci, Marcelo Castro, Marcos Abrão, Milton 
Monti, Paulo Azi , Rodrigo de Castro, Rogério Marinho, Vicentinho Júnior, Waldenor 
Pereira, Wilson Filho, Alfredo Kaefer, Beto Faro, Cabo Sabino, Elcione Barbalho, Evair 
Vieira de Melo, Fábio Mitidieri, Hiran Gonçalves, lzalci Lucas, Junior Marreca, Marcus 
Vicente, Pedro Cunha Lima, Roberto Alves, Rubens Pereira Júnior, Valmir Assunção e 
Weliton Prado, e os Senhores Senadores Flexa Ribeiro, Primeiro Vice-Presidente, 
Sérgio Petecão, Terceiro Vice-Presidente, Waldemir Moka, Dalirio Beber, Ana Amélia, 
Fátima Bezerra, João Capiberibe, Marta Suplicy, Regina Sousa, Wellington F. e Wilder 
Morais. 

~Sala de Reuniões , em 4 de julho de 2018. 


